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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
O Diretor Técnico da Escola Paulista de Tecnologias e Ofícios dirige consulta a este Conselho solicitando esclarecimentos sobre os Cursos de Educação Profissional de livre oferta (fls. 02).

Trata-se da empresa individual Pedro Rene Daniel de Brito–ME, CNPJ nº 08.366.067/0001, denominada Escola Paulista de Tecnologias e Ofícios, cuja atividade econômica é prestar “serviços de cursos de educação profissional de nível básico, de duração variável, destinados a qualificar e requalificar trabalhadores, independente de escolaridade prévia, não estando sujeitos à regulamentação curricular” (fls. 04).
O Interessado coloca questões relacionadas a cursos livres de educação profissional – tais como os cursos de formação inicial e continuada, atualização, aperfeiçoamento, extensão, etc. 
As questões referem-se à validade legal dos cursos livres, se podem expedir certificados e se os estudos realizados podem ser aproveitados para fins de prosseguimento de estudos em cursos regulares.
Este Conselho já se pronunciou sobre os cursos livres em vários pareceres dentre os quais o Parecer CEE Nº 61/01 do qual se destaca:

“Os cursos livres, como o próprio nome informa, não dependem de qualquer autorização, visto que não observam qualquer parâmetro de exigência regulamentar e de qualidade, e não conferem certificados ou diplomas com validade oficial”. 
Observe-se que qualquer Curso pode gerar um certificado, embora sem validade oficial no caso de curso livre. 
Quanto ao aproveitamento de estudos, o assunto é regulamentado na Indicação CEE Nº 08/2000, item 17, que dispõe: 
"O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

(...) 
II. em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

III. em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

IV. no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional" (gn).
O artigo 25 da Resolução CNE Nº 06/12, que define as Diretrizes Curriculares acionais para a educação profissional, refere-se às  “demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais” que  “podem ser atendidas por cursos ou programas de livre oferta, desenvolvidos inclusive no mundo do trabalho, os quais podem vir a ter aproveitamento em curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, mediante avaliação, reconhecimento e certificação por parte de instituição que mantenha este curso, desde que estejam de acordo com estas Diretrizes Curriculares Nacionais e previstas nos Catálogos Nacionais de Cursos instituídos e organizados pelo MEC” (g.g.n.n.).
Significa que os estudos realizados em cursos profissionalizantes de livre oferta podem ser aproveitados caso o concluinte se matricule em estabelecimento autorizado pelos órgãos competentes a funcionar com cursos técnicos. Os critérios para o aproveitamento de estudos são fixados pela escola recipiendária e devem estar disciplinados no Plano de Curso e no Regimento Escolar.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 02 de julho de 2014.
a) Cons.° Francisco José Carbonari
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de julho de 2014.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
em exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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